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TERMO DE RerenÊHcn

1.í A contratação de assessoria e consultoria especializada para a gestão de instrumentos de repasse de
recuBos e projetos no Municipio de Boquim/SE visa alcançar resultados significativos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponiveis, proporcionando uma gestão pública
mais eficiente e em conformidade com a legislação vigente.

CONDICÔES GERAIS DA CONTRATACÂO

1.1. Prestaçál de serviços, nos termos da tabela âbaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento,

1.2. O objeto desta
setembro de 2021.

contratação nâo se enquadra como sendo de bem de luxo, coníorme Decreto no 10.g1g, de 27 de

í.3.0prazodevigênciadacontrataçãoserádeí2(doze)meses,contadosdadatadeassinafuradocontrato,naíorma

do artigo 105 e da Lei n" 14.13312021 , pronogável na forma dos art. i 06 e 107 da Lei n" 14.133t202i.

í.4. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), conforme custos unitários
apostos na tabela acima.

1.5. 0 contralo ofurece maior detalhamento das regras que serão aplicadas êm relação à vigência da contrataÉg.

2.1. Trata-se de serviços técnicos especializados a ser contratado mediante INEXIGIBILIDADE com fundamentaçá)
l-.gal amparada no artigo 74, inciso lll 'c' s 30, nos termos da Lei n" i4.133/2021.

o

Art 71. É inexioivel a licitacão ouando inviávet a cütoeticão. em especial nos casos
de:

I - quisição de mateiais, de equipamentos ou de gêneros ou cantratação de seNiços que
só possam ser fomecidos por produtor, empresa ou reryesentante comercial exctusivos:

ll - contratação de profissionar do setor aiístico, diretamente ou por meio de empresâio
exclusivo, desde que consagrado peta crilica esp*ializada ou pela opinião púbtica;

ilt contrateÇão dos sêouintês seryrcos técnicos

Serviço de Assessoria e Consultoria em Gestão e Projetos Mensal 12 8.000,00 96.000,00
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de natweze

a) esÍudos Íecnrbos, planejamentos, projetos básr'ms ou proptos execuÍryos;
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b) pareceres, perícias e avaliEões em geral;

c) assessoras ou consultorias técnicas e audito es financeiras ou tributáties:

d) tiscalizaçã0, superuisão ou gerenciamento de obras ou seruiços;

e) patrocinio ou defesa de causas judiciais ou dministatívas;

t) treinamento e apefeiçoamento de pessoal;

g) restaur4áo de obrcs de afte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, anál,ses, Íesles e ensaios de campo e labontoriais,
instrumentação e monitoramento de paÉmeÍros especl/?cos de obras e do meio ambiente e
demaís seíyiços de engenhaia que se enquadrem no disputo neste inciso;

3.í. A Prefeitura Municipal de Boquim/SE, juntamente com a Secretaria Municipal de Administração, tem como

missão planejar, executar e gerir os serviços públicos a nivel local/municipal em consonância com principios determinados
pelâ Constituição Federal de 1988, buscando excelência nas açôes direcionadas à integralidade.

3,2. A contratação de assessoria e consultoria especializada para a gestão de inslÍumentos de repasse de recursos

e projetos no Município de Boquim/SE visa alcanpr resultados significativos em termos de economicidade e de melhor

apÍoveitamento dos recursos humanos, materiais e Íinanceiros disponiveis, proporcionando uma gestão pública mais

eficiente e em conformidade com a legislação vigente.

3,3. O acompanhamênto técnim especializado é essencial para a análise, orientação e elaboração de pareceres,

contratos, convênios, e para a defesa dos interesses do municipio em processos administnatrvos. A consultona contribuirá
para a solução de questões que envolvem a gestão fiscal, a cobrança de tnbutos municipais, e o cumpnmento de normas
que regulamentam a administração pública.

3.4. O Municipio de Boquim/SE necessita da contralação de assessoriâ e mnsultoria especializada na área de gestão
de proietos, visando garanüra coneta interpretaçáo e aplicação destes em âmbito municipal. A complexidade das normas,
aliada às constantes alterações e à necessidade de acompanhamento ngoroso dos processos administrativos, demanda
a atuaçâo de profissionais qualiÍicados e com experiência na maténa,

3.5. Ao otimizar os recursos humanos, materiais e Íinanceiros, o Município de Boquim/SE garantiÉ nâo apenas uma
gestão públicâ mais eficiente e econômica, mas tamtÉm a continuidade e eficácia das políticas públicas, com uma base
técnica sólida e transparente. A contrataçâo de assessoria e consultona especializada para a gestiio de instrumentos de
repasse de recursos e projetos representa, assim, um investimento estratêgim na boa govemança e no desenvolvimento
sustentável da administração pública local.

3.6. A contratação seÉ realizada por inexigibilidade de licitação, mnforme previslo no artigo 74, lll da Lei no 14.133/2021,
em razão da notória especializaçâo da empresa proponente, comprovada por atêstados técnicos e resultados obtidos
junto a outros municípios.

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópim especiÍico dos Estudos
Preliminares, apêndice deste Termo de RefeÉncia independentemente de transcrição.

Praça Dr. José Maria Paiva Melo, 26 | BairÍo Horácio F. Fontes I CEp 49360400
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5.1. Trata-se de serviços técnicos profissionais de assessoria ou consultoria na área de gestâo de projetos a ser
contratado mediante lnexigibilidade, nos termos da Lei n' 14.13312021.

5,2, A garantia consiste na pÍestação de serviços pela empresa, de todas as obriga@s previstas na Lei no 8.078,
de í 1/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.

5.3. Apresentar comprovação de experiência na área.

5.4. Comprovar regularidade perante os óÍgãos competentes.

5.5. Apresentar documentações que compÍove a capacidade técnica concernente a contrataçoes junto a órgãos
públicos e entidades govemamentais.

5.6. Oferta mmpleta de serviços, incluindo consuhoria pÍevenüva.

5.7. Capacidade de personalizar os serviços de acordo com as necessidades especificas dâ gestão municipal e em
conÍoÍmidade com as normas legais.

5,8. Compromisso formal de fomecimento de supoÍte contínuo e atualizado, incluindo acompanhamento das
alterações na legislação e garantia de conformidade mnlínuâ dos processos.

5.9. Provisionar um canal de comunicação dedicado a questõês emergenciais e consultas ponfuais.

5.í0. Habilidade em estabelecer e manter relacionamentos de longo prazo mm clientes, baseados na conÍiança
mútua, mmunicação aberta e colaboração.

5.11. Disponibilidade para participar de íeuniões regulares e compartilhar conhecimentos relevantes com a equipe da
secÍetaria e setores envolvidos.

5.12. ApresentaÉo de proposta financeira clara ê transparente, incluindo honoÉrios e despesas adicionais,

5.'13. Negociação Ílexivel de mndi@es conlratuais, considerando o orçamento disponível e as necessidades
específcas da administração municipal.

5.11. Cumprir os requisitos de Habilitação Juridica, Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista e Habilitação Econômico-
Financeka, além das qualificações técnicas e demais documentos complementares.

6.1. O contrato deverá ser executado f,elmente pelas partes, de acordo com as cláusulas arrençadas e as noÍmas
desta Lei, e cada parte respondeÉ pelas mnsequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. A êxecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conÍorme rêquisitos estâbelecidos no art,70 da Lei
14.13312021 , ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los ê subsidjá-los com
informações pertinentes a essa atribuição.

6.3. O Íiscal do contrato anotaÉ em registro próprio todas as oconências relacionadas à execuÉo do conlrato,
determinando o que for necessário para a regulanzação das faltas ou dos defeitos observados.

6.4. 0 fiscal do mntrâto inÍormaÉ a seus superiores, em tempo hábil paÍa a adoçá: das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou pÍovidência que ultrapasse sua competência.

ô.5. O Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle intemo
Administraçã0, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir nscos na
contratual.
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6.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prêstaÉo do serviço e/ou
fomecimento do bem para representá-lo na execuçâo do mntrato.

6.7. O contratado será obrigado a reparar, comgir, remover, reconstruir ou subslituir, a suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, deÍeitos ou inconeçôes resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados.

6.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não êxcluiÉ nem reduziÉ essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo
contratante.

6.9. Somente o contratado seÉ responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

6.í0. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferiÉ à
Administraçâ: a Íesponsabilidade pelo seu pagamento e não podeÉ onerar o objeto do contrato nem restringir a
regularizaçáo e o uso das obras e das ediÍicações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista
no § 20 do art. 121 daLei 14.13312021.

8.í. 0 pagamento seÉ reâlizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente indicados pelo contratado.

8.2. Considera-se ocoÍrido o recebimento da notr Íiscal ou fatura no momento em que o ôrgão mntratante atestar a
execução do objeto do contrato.

8.3' A Nota Fiscal ou Fatura deveÉ ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal, nos
termos do Aí. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.

8.4' Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obÍigação financeira pendente, decon ente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento Íicará sobfestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipófesê, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acaÍretando
qualquer ônus para a Conlratante.

8'5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conlratante deveÉ comunicar aos
órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da contratada, bêm como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessános para garantir o
recêbimento dê seus créditos.

8'7' Persistindo â inegularidade, a mntratante deveÉ adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administÍativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.í. A contratação deverá se dar através de INEXIGIBILIDADE, por se tÍatar de serviços técnicos êspecializados

Praça Dr. José Maria Paiva Melo, 26 Baino Hoácio F. Fontes cEP 49360-000
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10.1. O valor estjmado para mntÍatação será de R§ 96.000,00 (noventa ê seis mil rêais).

í0.í. As despesas demnentes da execução do contrato conerâo à conta dos Recursos Oçamentários oriundos dos

créditos orçamentários vigentes, conforme abaixo:

íí.í. São obrigações do contratante:

í í.í.í. Proporcionar a Contratada as condiçôes indispensâveis para a execução dos serviços.

í í.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o objelo da contntaçâ0.

11.'1.3. Comunicar formalmente a Contratada qualquer Íalha veriÍicada no cumprimento da execução contÍatual.

1'1.'1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

íí.Í.5. Efetuar o pagamento à contralada no valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

í í.í.6. A AdministÍacéo não ÍespondeÍá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execuçâo do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorÍência de ato da Conlratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

í1.Í.7. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

12.1. É deveÍ da contratada:
J2.1.1. Executar Íielmente o objeto mntratado e o prazo estipulado.

12.1.2' Comparecer à sede do MUNlClPlO, pelo menos duas vezes por mês, ou quando necessário, a fim de orientar e
acompanhar'in loco" os serviços decoÍrenles deste contrato.

12.í.3. A contnatada deveÉ executar os serviços descntos no presente TR e outÍos que, porventura, venham a ser Íazer
necessário durante o deconer do período;

12'í.4. Náo transÍerir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato Íirmado com a Contratante, sem péviâ e expfessa
anuência.

í2.1.5. Não realizar associaçe) com outrem, cessâo ou transfeÉncia total ou parcial, bem como a fusã0, cisão ou
incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.

12.í.6. Manter, durante toda execução do Contrato, as condiçôes inicialmente pactuadas.

í2.1.7. Responsabi zar-se pelos encargos trabalhistas, civeis, Íiscais e comerciais. resultantes da

Praça Dr. José Maria Paiva Melo, 26
CNPJ: 13.097.0ó8/0001-82 |

I Baino Hoúcio F. Fontcs I CEp 4936M00 |
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Unidade Gestora 1110 - Secrêtaria de Administração

Classificação Econômica 3390350000 - Serviços de Consultoria

Projeto 2478- Manutenção da Secretaria de Administração

Fonte 15000000 - Recursos Não Vinculados de lmpostos
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execução deste contrato;

í2.í.8. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente ao contrato, dentro dos melhores
paÍâmetÍos de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objelo contratual, com observância aos
prazos estipulados.

í2.1.9. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao p€rÍeito cumpÍimento do objeto contralado, devendo
estar inclusos no preço proposto lodas as despesas com materiais, insumos, mão{e-obra, fretes, embalagens, seguros,
impoíos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necesúrias à perÍeita entrega do objeto,
Í2.í.í 0. A contrâtada deverá mmprovar, através de declarações ou outro documento justiÍcável, que não está impedida
de contratar com a AdministÍagão Pública.

í2.í.1í. ManteÊse, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obngações assumidas, todas as
condi@s de habilitaçfu e qualificaçâr exigidas na ocasiâo da conlratação.

12.1.12. Cumprir fielmente todas as disposiçôes deste Termo de Referência, bem como as disposiçôes contratuais, as
quais hÍão parte indivisivel das obrigações da Contratada.

í2.í.í3. Comunicar â Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entÍega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida mmprovação;
12.'t.r4. Manter, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obÍigações assumidas, todas as
conditpes de habilita@ e qualificaçáo exigidas na licitação;

í2.í.í5. Emitir Nota Fiscal conespondente â sede ou flial da empresa que apÍesentou a documentação na fase de
habilita@.
12.1.'16. Assessorar a equipe de planejamento na elaboração de projetos;

í2.í.17. OÍeÍtar consultoria aos secretários sobre projetos e fontes de recursos;

í2.í.í8. Realizar ammpanhamento técnico dos projetos conveniados pelo municipio;

12,2. É expressamente vedado ao contratado:
13.2.í. Subconkatar ou su rogar (cederou transferir) total ou parcialmente a contratação.

ôn.:'-il L, I

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão âpresentar devidamente registrados no Orgão
de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequ
ou o rêspectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alteraçôes, se houver;

PÍaça Dr. José MaÍia Paiva Melo. 26 Baino Horácio F. Fontes cEP 49360-000
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í3-í..Para a habilitação Íegulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a documentação a seguir
relacionada:

í3.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados:

a) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante respondeÉ pela veracidade das
informa@s prestadas, na forma da lei; \

b) declaraçáo de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho nolumo,
perigoso ou insalubre ou menor de í4 (guatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (Lei
9.854/99);

í3.í. RELATIVA
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b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectvos Atos Constitutivos e
todas as alteraçõ€s subsequentes em vigor, devidamente inscntos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova
da diretoria em exercicio;

c) As participantês, em se tratando de Sociedades porAçÕes, deverâo apresentar as publica@s nos Diários OÍiciais dos
seus resp€ctivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição dê seus administradores.

d) No caso de empresário individual, inscnção no Registro Público de Empresâs Mercantisi

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidâmente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documênto comprobatório de seus administradores;

a) lnscriçâo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertrnente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Pmva de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuições civeis, tanto no
âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidâo Unificada, conforme portaria MF 358,
de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n0 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.43 da Lei Complementar No 123, de 14 de dezembro
de 2006;

d) Prova de regulaídade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, assegurada
a regra para as microempÍesas e empresas dê pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementâr No 123, de 14
de dezembro de 2006;

e) Prova de regulaídade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de Regularidade de
Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretcLei no 5.452, de 

.lo

de maio de 1943.

a) Certidâo negaÚva de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - (Lei no 14.133, de 202'1, art, 6g,
caput, inciso ll);

a)Atestado(s)de Capacidade Técnica da Licitante, emitido porentidade da Administraçâo Federal, Estadualou Municipal,
direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de aüvidade
pertinente e compativelem características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação.'
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í6.í. O licitante ou o contratado seÉ responsabilizado administrativamente pelas seguintes infraÇoes prêvistas na Lei
14.133t2021:

lX - fraudar a licitação ou pftrticar ato fraudulento na do contrato;

00i.9
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15.1. Os preços conÍatados serão fixos e ineajusláveis, pelo período de 12 (doze) meses a paÍtir da data do orçamento
estrmado

í5.2. 0 valor do contrato seÉ Íixo e ineajustável, poÉm poderá ser comgido anualmente medianle requerimento da
contratada,. aÉs o intenegno minimo de um ano, contado a partir da data limite do oÍçamento estimado, pela variação
do IGP-M (lndice Geral de PrEos do Mercado), tomando-se por base a data da apíesentaçâo da proposta.

15.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos fisicos
realizados a partir do 1' (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 'l20 (décimo segundo) mês e, assim,
sucessivamente, contado desde a data da apresentação dâ poposta e de acordo com a vigência do mntrato.

Í5.4. ApÓs a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da paÍcela ou saldo cont[atualterá vigência
e passaÉ a ser praticado, pelo próximo periodo de 01 (um) ano, sêm reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante
a existência juridica do contrato.

15.5. OcorÍendo o desequilibrio econômico-ÍinanceiÍo do contrato, poderá ser restabelecida a relaçâo que as partes
pactuaram inictalmente, nos termos do Art. '124, lnciso ll, Alínea d, da Lei 14J332021, mediante comprovaçâo
documental e requenmento expresso do Contratado,

í5.6. 0 reequilibrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços pÉvia no meÍrado, banm de dados, indices
ou tabelas oíciais e/ou outtos meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condi@s de mercado,
envolvendo todos os elementos materiais para fns de guardar a justa remuneração do objêto contratado e no
embasamento da decisáo de deferir ou rejeitar o pedido.

| - dar causa à inexecução parcial do contrato;

. ll- dar causa à inexecução paÍcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
servlps públicos ou ao interessê coletivo;

lll - dar causa à inexecução total do contrato;

lV - deixar de entÍegar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a pÍoposta, salvo em decorÍência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dent[o do prazo de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

.. .. _Vlll ' apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaÍação falsa
a licitação ou a execuçáo do mntrato;
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X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - praücar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infra@s administrativas previstas nesta Lei as seguintes sançôes:

| - adverlência;

ll - multa;

lll - impedimento de licitar e contratar;

lV - Dêclaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

í6.2.1. Na aplicação das sanÉes serão mnsiderados:

| - a natureza e a gravidade da infraçáo mmetida;

ll - as peculiaridades do caso concreto;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@s dos órgâos
de conbole.

16.2.3. A sanção prevista no inciso ldo item '16.2, seÉ aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no
inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

í6.2.4. A sanção prevista no inciso ll do item 16.2, calculada na forma do contrato, seÉ de 15% (quinze por cento) do
valor do contÍato celebrado e seÉ aplicada ao responsável por qualquer das inhações administratjvas previstas no art.
í55 da Lei 14.13312021.

í6.2.5. A sanção prevista no inciso lll do item 16.2 desle termo será aplicada ao responsável pelas infrações
administraüvas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do ârt. 155 da Lei í4.133/2021, quando não se justi'ficar
a imposição de penalidade mais gÍave, e impedirá o responsávelde licitarou contratar no âmbito daAdministraçaó pública
diíeta e indiÍeta da PÍebifura Municipal, pelo prazo de 3 (tres) anos.

íô.2.6. A sanção prevista no inciso lV do item 16.2. destê termo seÉ aplicada ao responsável p€las infraçoes
administraüvas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e xll do caput do aÍt. 155 da Lei 14.í 33/2021, bem como pelas infrações
administÍativas previstas nos incisos ll,-lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido artigo que justifiquem a imposiçâó de
penalidade mais grave que a sançáo referida no item 16.2.ô, e impedirá o responsável de lióitar ou contratar no ámbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo pnazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos.

16.2.7. A sanção estabelecida no inciso lV do item 16.2 deste termo será precedida de análise jurídica e observará as
seguintês regras: I - quando aplicada por órgão do poder Exêcutivo, será de competênciâ êxclusi va do prefêito municipal
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í 6.2.8. As sançÕes previstas nos incisos l, lll ê lV do item 16.2. deste termo, podeÉo ser aplicadas cumulativamente com
a prevista no inciso ll do mesmo item.

í6.2.9. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabiveis forem supenores ao valor de pagamento eventualmente dêvido
pela Administr4ão ao mntratado, além da perda desse valor, a diferênça será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

16.2.í0. A aplicaçâo das sanções previstas no item 16.2 nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
inlegral do dano causado à Administraçâo Pública.

íô.2.íí. Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 16.2. deste termo, será Íacultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimaçâo.

16.2.í2. A aplicação das san@s prêvistas nos incisos lll e lV do item '16.2. requereÉ a instauração de processo de
responsabilizaçã0, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais seruidores, que avaliará íatos e
ciícunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no pnazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apresentar deÍesa escnta e especiÍicar as provas qUE uztÍ

JOSÉ FRANCI EIDA
Sêcretári o Municipal de Adm
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